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    PREFÁCIO




    Os episódios envolvidos na história da formação e da consolidação do Estado nacional no Brasil contam uma longa e útil aventura. Longa, menos pela sua duração e mais porque cheia de revezes e ardis que se combinaram de modos inusitados. Fomos liberais, despóticos, conservadores e caminhamos para uma conciliação partidária que não duraria muito mais que uma década. Útil, porque quando dela tomamos conhecimento somos convidados a pensar que nossos problemas não são novos, longe disso, mesmo que não nos esqueçamos que a história inspira mas, ao contrário do que muitos ainda pregam, não oferece lições inequívocas de como lidar com o presente ou idealizar o futuro, de alguma maneira entendemos que nos manter alertas e criteriosamente informados é a única maneira de defendermos nossa cidadania.




    No centro de todos os debates do Oitocentos no, então, jovem país, e ex-colônia lusa, um problema, mais intricado do que a construção da nação – só melhor interpretada nas primeiras décadas do século seguinte – e mais difícil de ser superado do que a forma de governo adotada após a independência, uma monarquia constitucional; ainda assim, um problema de alguma maneira intimamente ligado a essa última, uma ve z que ambas as questões encontraram seus desfechos em um arco temporal de duração menor que um ano. O problema dos problemas – o problema dentre todos o de mais difícil solução: o fim da escravidão – para usar aqui uma fórmula imortalizada pelo historiador francês Lucien Febvre, ao tratar de uma outra questão cara aos historiadores: o anacronismo.




    Antonio Marco Ventura Martins não é um historiador principiante no estudo destes temas. Em sua pesquisa de estreia analisou, a partir de um estudo de caso, que envolvia a guarda nacional, o papel de lideranças políticas interioranas na construção do Estado Nacional brasileiro. Agora, num trabalho mais ousado e de maior fôlego, o pesquisador retorna à discussão sobre o Estado imperial, tomando por norte o problema da proibição do tráfico transatlântico de escravos africanos para o Brasil. Ao perseguir, novamente, dentro da melhor tradição historiográfica, a partir da interpretação de dados concretos, compulsados em arquivos brasileiros e britânicos, documentos originais do século XIX que registraram diferentes eventos imiscuídos no contrabando de cativos para aquela que se tornou uma das mais importantes províncias escravistas do Brasil no Oitocentos, São Paulo, Escravidão e Estado: entre princípios e necessidades coloca em debate episódios e evidências novos que contribuem de maneira convincente não só para a interpretação do tema do tráfico ilegal de escravos africanos realizado em embarcações improvisadas, arremedos de portos e praias paulistas, como para a compreensão da persistente e promíscua relação entre autoridades governamentais e interesses de negociantes pouco escrupulosos no Brasil.




    Movimentando-se com habilidade entre contrabandistas, legisladores, delegados de polícia corruptos e negociantes e senhores de escravos preocupados com seus problemas mais imediatos, Martins realiza uma densa análise de temas importantes que incluem não só a história do cativeiro de africanos na província paulista, mas também questões a ela afeitas como a lei que regulamentou a propriedade da terra no Brasil e a lei do elemento servil. Um dos pontos mais instigantes da obra é a proposição de uma análise renovada da imigração europeia, analisada, no livro, não sob o ponto de vista mais corriqueiro da substituição da mão de obra – do trabalho escravo ao trabalho livre –, mas da importação de trabalhadores europeus como uma estratégia de prorrogação das relações escravistas num país que se tornou politicamente independente no início do Oitocentos, mas ainda hoje se recusa a quebrar completamente as correntes que o ligam à naturalização de relações sociais assimétricas e insiste em imputar a um Estado que tem outros problemas a resolver a ineficiência no oferecimento de condições para que os cidadãos possam desenvolver o melhor de suas capacidades.




    Por essas e outras qualidades e novidades que integram a obra, devo dizer que foi para mim um prazer acompanhar todo o desenvolvimento do trabalho, de sua concepção até o escrutínio e o veredito dos avaliadores, mas, como sou suspeito, deixo aos especialistas a crítica da obra e ao leitor curioso pela história do povo e do país um convite para uma proveitosa leitura, que inspira e me parece muito útil.




    Ricardo Alexandre Ferreira




    Livre-Docente em História Moderna
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    INTRODUÇÃO




    Em um intenso debate travado na sessão de 20 de julho de 1850 na Câmara dos Deputados, menos de dois meses antes da aprovação da lei nº 501 de 4 de setembro, que extinguiu, de maneira definitiva, o tráfico atlântico de escravos para o Império do Brasil, o ex-ministro dos Negócios Estrangeiros da Regência Una – comandada por Araújo Lima nos anos de 1838 e 1839 – e então deputado pernambucano, Antônio Peregrino Maciel Monteiro, futuro 2º barão de Itamaracá, militante das fileiras conservadoras, referenciava uma constatação, em tom de acusação, que diz muito a respeito da dinâmica da política e da escravidão que foi desenvolvida na fase do contrabando ilegal (1831-1850) e que permeou, também, a condução e o encaminhamento da política da escravidão de 1850 até a promulgação da lei do Elemento Servil, em 1871, na qual, o ex-membro do executivo, então nas fileiras do parlamento, se referia aos comportamentos dos políticos e dos partidos imperiais. Maciel Monteiro dizia ao deputado paulista Silveira da Mota, ativista das fileiras liberais, que ele e seus correligionários, quando no comando ministerial do Governo, sobretudo, no chamado “quinquênio liberal”, de 1844 a 1848, foram ardorosos defensores do contrabando e que “sem curvas, protegiam o tráfico”. Em imediata resposta, segundo registrou o taquígrafo da casa de leis, exclamou Silveira da Mota: “(...) o nobre deputado diz que nós é que protegíamos o tráfico?”. Depois de uma pausa e de um retumbante silêncio no plenário, Maciel Monteiro disparou: “(...) é a estatística que o diz, veja a quantidade de escravos que entraram durante o ministério liberal, foi maior do que no período do conservador” 1.




    Para além da questão do volume do contrabando – do número de cativos que ingressaram ilegalmente no país entre 1831 e 1850 – nos momentos em que se sucederam ministérios chefiados por liberais e conservadores, a tese que norteou o debate entre os deputados foi a de que houve uma política costurada na esfera do Estado nacional em benefício do tráfico negreiro, independentemente das filiações partidárias dos que conduziam os destinos do país. Ao fazer, ao seu modo, uma mea culpa, Rodrigues dos Santos declarou a Maciel Monteiro que “(...) todos os partidos se acham mais ou menos comprometidos (tenho bastante franqueza de dizer) com esse comércio ilícito”, mas contra atacou ao afirmar que se havia um “(...) partido que levantasse a bandeira declarando que da Costa da África é que nos tinha vindo a civilização, esse partido é o vosso”, em clara referência a uma fala clássica de um dos membros mais distintos e proeminentes dos conservadores, Bernardo Pereira de Vasconcelos2, “que levantou essa bandeira no senado”3. A reação da Casa foi imediata, com gritos de “não apoiados”, mas não se pode esquecer que foi essa mesma legislatura que aprovou, sob liderança de um ministério conservador, a lei Eusébio de Queiróz.




    Por seu turno, de maneira conclusiva e, enquanto respondia ao desafeto político, acompanhado por muitos gritos de “apoiado”, Maciel Monteiro asseverou que se fosse para julgar pelos fatos a respeito da proteção ou não proteção concedida pelo governo do país ao “tráfico de africanos para o nosso litoral”, a nobre oposição, formada pelos liberais, merecia a imputação de haver protegido com a “mesma convicção o tráfico quando estava no governo”.4




    Para além do jogo retórico presente nos diversos discursos do Parlamento, na conjuntura da aprovação da lei de 1850, fossem argumentos manejados por liberais ou conservadores sobre os fomentadores do tráfico ilegal, é razoável considerar que a esfera da política, em suas mais distintas dimensões, se não conseguiu manter a legalidade do tráfico africano, dedicou-se, com argumentos de defesa da lavoura, da economia e até da soberania do jovem país, a acobertar sua prática ilegal. Nesse quadro foi que se consolidou o Estado nacional em uma íntima relação com a ampliação da escravidão, ambos pactuados nas bases do ideário liberal corrente em meados do Oitocentos.




    Assim, ainda que devamos ponderar sobre suas condições e apropriações no Brasil, o liberalismo e a escravidão entrosaram-se e expandiram-se ao longo do século XIX, referendados, no caso brasileiro, na esfera do Estado nacional e nas dinâmicas construídas pelos setores escravistas provinciais e locais, por uma elite política militante e partidária, oriunda tanto dos agrupamentos liberais, quanto dos conservadores. Esses grupos forjaram códigos de condutas, ocuparam espaços públicos e privados padronizando discursos, posicionamentos e comportamentos em favor da legitimação institucional da escravidão. Não foi por acaso que, em pleno século do abolicionismo e da valorização da liberdade no Ocidente, houve um recrudescimento escravista no Império do Brasil, que faria a instituição, ainda que abalada, resistir até o fim do século, só ruindo quando levou consigo o próprio governo monárquico. Nesse percurso, essa elite escravista, composta por proprietários de escravos, políticos e outros formadores de opinião, não descuidou dos, então, referenciais contemporâneos do liberalismo: da defesa da liberdade em suas mais amplas esferas, da cidadania, da representação política que lhe garantia acesso e influência na dinâmica do poder e, sobretudo, da imperiosa necessidade do desenvolvimento e do progresso material; a tudo isso, aferrado aos longuíssimos e eloquentes discursos, as constantes representações endereçadas ao parlamento, aos inúmeros artigos de jornais escritos com o intuito de legitimar a ampliação do tráfico de africanos e da escravidão. No liberalismo oitocentista brasileiro coube, não seria exagero dizer, de maneira confortável, o comércio negreiro e a escravidão, respaldados no direito à liberdade econômica e à propriedade privada.




    A maneira com que as ideias liberais foram recebidas, condicionadas, difundidas e praticadas na dinâmica social escravista brasileira foi, contudo, percebida de maneira distinta e até mesmo, pode-se dizer, em sentido diferente por parte significativa da historiografia que se dedicou ao estudo da escravidão praticada no Império do Brasil. A pena de Joaquim Nabuco, que em 1883, no calor da luta antiescravista, escreveu O Abolicionismo, foi fundadora da perspectiva que acabou por se cristalizar na tradição historiográfica, pelo menos, no que concerne à consideração de condições opostas e irreconciliáveis entre o liberalismo de matriz europeia e a instituição escravista5.




    Nessa perspectiva, que valoriza o distanciamento entre as ideias liberais, sob o manto do capitalismo, e a dinâmica de produção escravista, encontra-se outra referência e matriz de uma vertente historiográfica dos estudos da escravidão para todo o continente americano, e que teve uma boa repercussão no Brasil. Trata-se do trabalho do historiador e político de Trinidad e Tobago, Eric Williams, em sua obra Capitalismo & Escravidão de 1944. O texto é considerado um dos estudos precursores da visão marxista sobre a escravidão negra na América e como uma importante referência para o debate em questão.6 O trabalho de Eric Williams foi significativamente considerado por pesquisadores brasileiros e estrangeiros que se dedicaram ao estudo da escravidão de africanos praticada no Brasil, sobretudo, em estudos produzidos na virada dos anos 50 para os 60 do século XX. Seu trabalho serviu de inspiração, inclusive, para os pesquisadores que reagiram ao modelo explicativo da história do Brasil colonial realizado pelo sociólogo pernambucano Gilberto Freyre em seu Casa Grande & Senzala, publicado, décadas antes, em 1933, e que foi responsabilizado por construír a tradição da abordagem paternalista e, predominantemente, não conflituosa sobre a escravidão brasileira, mais tarde vinculada ao que se denunciou como o “mito da democracia racial brasileira”.7 Essa rápida menção à Freyre serve aqui menos para analisar a obra do sociólogo do que para referenciar o debate e a presença do livro de Eric Williams exercida em uma geração de cientistas sociais e historiadores brasileiros ligados à Escola Paulista de Sociologia, nas décadas de 60 e 70 do século passado, que consolidaram uma então nova tendência historiográfica ao romper com a tradição criada por Freyre sobre o caráter da escravidão nacional. Autores que se tornaram incontornáveis no debate sobre o binômio escravidão e racismo no Brasil, tais como Florestan Fernandes e Roger Bastide8, Otávio Iani9, Fernando Henrique Cardoso10, além dos historiadores Emilia Viotti da Costa11 e Fernando Novais12, dentre outros, reinterpretaram nossa história, em grande medida, inspirados pela plataforma programática intelectual do autor caribenho.




    Uma importante tese de Capitalismo & Escravidão que ganhou roupagem nacional a partir da institucionalização dessa produção acadêmica proveniente de São Paulo, e que constituiu passagem obrigatória para os estudiosos do período, é a de que a escravidão foi pensada como uma instituição integrante do sistema colonial característico da fase de acumulação primitiva e mercantil do capital e da formação do Estado moderno, a qual teria entrado em crise com o desenvolvimento do capitalismo industrial que a tornou um sistema de trabalho anacrônico. Além de Williams, a presença de um conjunto sofisticado de referências intelectuais provenientes de distintas leituras oriundas do materialismo histórico, que incluía nomes como o do filósofo argelino Louis Althusser, conduziu a uma quase natural ruptura com a tradição freyriana e centrou a caracterização do sistema escravista praticado no Brasil com ênfase na violência, muito distante da intuição freyriana que indicava uma amalgamação cultural quase consensual. Um sistema que, fundamentalmente, lançava mão da coerção e da reificação como formas de fazer crer ao próprio cativo sua condição legal de coisa no cotidiano. Em outras palavras, esses estudiosos conferiram ênfase a uma análise estrutural da história da escravidão no Brasil, na qual a violência do sistema e a anulação da humanidade do escravo caminhavam juntas e em descompasso com as modernas ideias liberais que sopravam a partir da Europa desde, pelos menos, meados do Setecentos. Com essa abordagem, a escravidão foi recriada e passou a ocupar um outro lugar em nosso passado, na interpretação e na construção de nossa história. Aliás, constituiu-se, por contraposição a Casa-Grande & Senzala, uma outra escravidão e uma outra história do Brasil.




    Essa perspectiva analítica de abordagem estrutural passou a ser referenciada dentro de um processo de profissionalização do pesquisador do campo da História, de novas tendências teórico-metodológicas e de uma diversificação de fontes históricas como elementos necessários a uma nova tradição. As diretrizes e os caminhos da escravidão escapavam ao escravo, então visto como o fruto de um processo de subjetivação de sua condição legal de coisa. É claro, que nas argumentações produzidas por esse grupo de intelectuais, mais tarde genericamente mencionado como “Escola Paulista”, a escravidão, ao ganhar uma nova interpretação, se tornava mais útil à compreensão dos problemas e destinos da sociedade brasileira das décadas de 60 e 70 do século XX. A escravidão vista a partir da reificação do escravo permitiu colocar na ordem dos debates os urgentes problemas da naturalização da desigualdade, do preconceito racial e de toda sorte de mazelas na inclusão do negro em uma sociedade classista.




    Em particular, o trabalho de Emília Viotti da Costa, Da senzala à colônia, produzido nesse contexto e também, em alguma medida, inspirada no texto de Williams, ganhou uma vital importância no cenário da historiografia especializada, pela força de seus argumentos e de sua interpretação do sistema escravista e, sobretudo, pelo denso estudo a respeito do tema da transição do trabalho escravo para o trabalho livre na lavoura cafeeira. Suas contribuições são incontestáveis para a própria agenda que surgiu no estudo e na produção acadêmica sobre a escravidão. Seus horizontes, ainda hoje, meio século após a publicação da primeira edição da obra, delimitam boa parte das hipóteses e perguntas a serem feitas e investigadas nessa temática tão dinâmica e ampla que, podemos mesmo dizer, a cada tempo é reinventada, à luz das novas questões colocadas pelos historiadores. De certa maneira, o trabalho de Emilia Viotti da Costa valorizou o peso da Inglaterra no processo de extinção do tráfico e da escravidão ao coloca-la em rota de colisão com a expansão do capitalismo, ou seja, à medida que o capitalismo industrial se consolidava, a escravidão tornava-se um sistema de trabalho cada vez mais anacrônico, passando a ser alvo dos novos grupos sociais dela desvinculados. Dentro desse contexto, não tardaria muito até que a cessação do tráfico e a abolição da escravatura tornassem-se páginas viradas na história do Ocidente.13




    Essa condição, de colocar em campos irreconciliáveis e dissonantes o liberalismo e a escravidão, na historiografia, foi também alimentada pelo clássico texto de Roberto Schwarz, As ideias fora do lugar, presente no livro Ao vencedor as batatas, um conjunto de ensaios escritos pelo crítico a respeito da obra de Machado de Assis.14 Nesse trabalho, Schwarz aponta para as incongruências e deslocamentos das ideologias gestadas em um contexto europeu e sua exterioridade frente à realidade americana escravista do Império brasileiro. Como consequência desses deslocamentos, os significados produzidos adquiriam sentidos distintos no centro e na periferia, respectivamente, na Europa e na América. Ou seja, tratou-se de pensar o liberalismo como uma ideologia no sentido de “falsa consciência” e de simples retórica ante uma sociedade escravocrata utilizada pela elite como maneira de defesa de seus próprios privilégios. 15




    Em oposição ao posicionamento de Schwarz, Maria Sylvia de Carvalho Franco, autora de Homens livres na ordem escravocrata, defendeu outra interpretação e polemizou a respeito do liberalismo na sociedade escravista brasileira em uma entrevista concedida em 1976.16 Seu argumento para o contradito baseou-se no princípio de que as “ideias estão no lugar”. Ao realizar uma análise integrativa entre o processo ideológico e o modo de produção, a autora apontou que suas contradições foram expostas na dinâmica do próprio sistema em diversas outras regiões, ou seja, o liberalismo brasileiro, visto sob perspectiva particularista por Schwarz, seria o mesmo dos centros econômicos europeus, justificadas suas particularidades pelo ajuste à estrutura social e política do país sulamericano. Para Maria Sylvia de Carvalho Franco, nesse sentido, há um esquema dualista na interpretação de Schwarz configurado por uma análise centrada nos contrastes brasileiros – moderno e atrasado, escravidão e capitalismo, liberalismo e favor etc. – advindos estes das peculiaridades locais, com o sentido tácito de que a solução para estes problemas estaria na industrialização e numa reorganização das relações de classe no plano interno, que superariam os traços de atraso referidos. 17




    Outro pensador que contribuiu para o debate a respeito da dinâmica entre liberalismo e escravidão no Brasil foi Alfredo Bosi, em seu ensaio A escravidão entre dois liberalismos. De acordo com Bosi, em território brasileiro, houve duas modalidades de experiência liberal: em linhas gerais, uma delas vinculada aos proprietários rurais e dependentes da economia agrário exportadora, desenvolvida desde os anos que se seguiram à Independência até o período central do Segundo Reinado e, a outra, própria da atuação dos abolicionistas, predominando, principalmente, nos anos finais da Monarquia brasileira. Nesse sentido, o pensador afirmou que a questão servil é que operou a divisão entre os dois discursos liberais, um escudando a escravidão com base no exercício da propriedade privada e no livre comércio, o outro a abolição baseada nos modelos econômicos ingleses e norte-americanos. Desse modo, Bosi afirma ser “um falso impasse” a difícil equação entre liberalismo e escravismo, já que ideologia e instituição servil conviveram no Brasil Oitocentista, ressalvada a diferença entre as duas práticas liberais já apontadas.18 Assim, não houve, para o autor, um processo de construção de uma “nova roupagem” e, na polêmica expressão cunhada pelo debate, as “ideias estariam no lugar”. Para Alfredo Bosi, nem os intérpretes clássicos do liberalismo, entre eles, Adam Smith, partiram de uma análise condenatória da instituição escravista, via de regra, porque sua prática no mundo do trabalho era menos dispendiosa que a do trabalho livre.19




    De maneira geral, contudo, durante muito tempo, a questão encaminhada pelos historiadores, nas décadas de 60, 70 e parte dos 80 do século XX, circundava a noção de “ideias fora do lugar”, centrada na temática da adequação do liberalismo em um Império escravista, e da especificidade que a ideologia liberal ganhou no cenário nacional. Esta questão deve ser apontada como o fio unificador da discussão: uma vez que é possível afirmar ter havido na maioria das contribuições diretas ao debate, bem como em outras que pensaram problemas conexos, a percepção de que a ideologia liberal não operou no Brasil como na Europa, em conjunção com a percepção de que há particularidades no processo social brasileiro.20




    É preciso, contudo, para além de partir de um dos pressupostos sobre o lugar das ideias liberais no Brasil, calibrar as análises e interpretações desse processo histórico salientando as especificidades regionais do Brasil imperial ao longo de quase um século, e é nesse sentido que a presente tese se apresenta. As questões nela abordadas, são, ainda tributárias de outros desdobramentos sofridos, nas últimas décadas, pela escrita da história da escravidão e, particularmente, sobre o importante capítulo do tráfico negreiro para o Brasil, os quais, é preciso considerar. Por um determinado tempo, a lei Feijó foi considerada sem efetividade por parcela da historiografia que se dedicou à temática da escravidão e do tráfico negreiro, aliás, parcela essa que consagrou, de maneira pejorativa, a expressão “lei para inglês ver”21. Em outra perspectiva, alguns trabalhos compreendem uma realidade distinta da lei, sobretudo por valorizarem seu caráter e efeitos políticos diretamente atrelados à questão da soberania do Estado em construção. Não se pode ignorar que, diferentemente do acordo antitráfico de 1826, quando o Imperador Pedro I agiu à revelia do Parlamento, em 1831, foi essa Casa que aprovou o fim do tráfico. Assim, guardadas as especificidades da abordagem e a distância temporal entre os textos legais, os trabalhos de Paula Beiguelman22 e Beatriz Mamigonian23 reconhecem a atuação do legislativo acerca da regulamentação da extinção e da proibição do comércio negreiro para o Brasil como uma tentativa de demonstração de soberania sobre temáticas fundantes que diziam respeito, especificamente, ao Estado brasileiro.




    O tráfico atlântico foi, também, estudado a partir da perspectiva de seu funcionamento e mecanismos de acumulação, como no trabalho de Manolo Florentino, que demonstrou importantes aspectos do mecanismo do tráfico negreiro realizado entre a África e o Rio de Janeiro e como essa prática se transformou em uma lucrativa atividade econômica, destacando também a hegemonia e o enriquecimento da praça mercantil carioca24. Outra referência para a temática é o texto de Jaime Rodrigues que explora as experiências dos envolvidos nas diversas fases desse comércio e discute as estruturas, os contatos e a organização do comércio atlântico de cativos de forma bastante verticalizada, o que possibilita entender as maneiras pelas quais esse comércio se articulava e se reproduzia desde os portos africanos, como se organizaram as redes responsáveis por transferir cativos através do Atlântico, quem eram e como viviam os encarregados diretos por essas movimentações. 25




    Outro paradigma que acompanha a feitura da história do tráfico negreiro e da própria escravidão brasileira está vinculado à pressão inglesa como fator determinante para que o tráfico de africanos chegasse ao fim em meados do século XIX. A insistência inglesa no encerramento do tráfico estava atrelada a um cenário mais amplo, que englobava as transformações pelas quais a economia europeia passava desde a segunda metade do século XVIII, com o desenvolvimento do capitalismo e a consequente crise do sistema colonial26. Entendendo a presença e a fiscalização como mecanismo eficiente para fazer valer as resoluções das leis de 1831 e de 1850, os trabalhos dos brasilianistas Richard Grahan27, Leslie Bethell28 e Robert Conrad29 se debruçaram sobre as normas legais e sobre os debates políticos que lhes antecederam, medidas e acordos diplomáticos e conflitos no desenvolvimento de uma política repressiva ao comércio ilegal, destacando o combate ao tráfico e a pressão da Inglaterra como fundamentais para a definitiva extinção do contrabando atlântico de africanos para o Brasil. Ao dedicar mais peso ao poderio inglês, os autores pouco valorizaram a dinâmica política interna do Império brasileiro, os interesses econômicos dos grupos que se faziam representar na esfera do Estado nacional e no próprio peso que o mercado mundial teve para a continuidade do tráfico atlântico de escravos e da própria escravidão, aliás, mercado que foi revolucionado pelas demandas econômicas derivadas das transformações inglesas.




    Há, no entanto, outras leituras que indicaram novos caminhos interpretativos e reavaliaram a questão relacionada à pressão inglesa como determinante no processo de extinção do tráfico. Essas análises buscaram valorizar a dinâmica e os arranjos internos dos grupos políticos e econômicos envolvidos no processo e sua atuação na esfera do Estado nacional. Nesse caminho seguem os trabalhos de Beatriz Mamigonian e Jaime Rodrigues, que relacionam a política abolicionista inglesa a uma multiplicidade de ações e forças políticas internas desenvolvidas nos Gabinetes Ministeriais, na Câmara dos Deputados e no Senado do Brasil, e que imprimem uma atividade decisiva sobre os desígnios da escravidão brasileira.30




    Há um outro grupo de pesquisadores que se dedicou à análise a respeito da relação estabelecida entre a Sociedade e o Estado, no âmbito da qual, de maneira inevitável, chocaram-se com as especificidades e o peso da presença da escravidão em suas respectivas estruturações. Oliveira Viana, Nestor Duarte, Maria Isaura Pereira de Queiróz e Richard Grahan sustentaram a tese do potentado rural, ou seja, da hegemonia e supremacia que os proprietários de terra tiveram em relação ao Estado no século XIX, o que tornava esse Estado um mero executor de suas práticas e interesses políticos, inclusive na condução e manutenção do sistema escravista.31




    Concepção oposta a essa é a representada por Raymundo Faoro, que insistiu na tese da formação de um estamento burocrático, como consequência de um capitalismo de Estado de natureza patrimonial, que teria dominado toda a vida político-administrativa brasileira do século XIX. Assim, esse estamento, que se tornaria independente do próprio Imperador, teria atuado como o grande definidor das regras do jogo: de seu cerne sairia a restrita elite política que governaria o país dissociando e hierarquizando governo e povo, procurando disciplinar e civilizar este último. Para Faoro, o Estado era tudo e a nação quase nada.32




    Para essas duas vertentes historiográficas, a relação entre a liberdade e a autoridade estava em forte oposição, assim, consequentemente, também o estavam outros binômios, como: Sociedade/Estado ou ordem privada/ordem pública, mais ainda, proprietários de terra/burocratas. Por isso, mediante o predomínio do signo da liberdade ter-se-ia a representação de uma sociedade forte e de um Estado fraco, e num contexto de dominante autoridade, o significado seria inverso.




    Rompendo com esse conceitual dualista a respeito da formação do Estado imperial brasileiro, apresentou-se o trabalho de Fernando Uricoechea, posicionando-se em um campo intermediário. Apoiando-se em algumas categorias sociológicas de inspiração weberiana, Uricoechea interpretou o período imperial brasileiro com auxílio do tipo ideal de burocracia patrimonial, e é no desenvolver dialético desse conflito que se estabelecia a relação dinâmica de contemplação e antagonismo entre Estado e senhores de terras. O esquema proposto em O minotauro imperial como interpretação adequada ao papel do fenômeno administrativo na organização do Estado e a sua interação com a sociedade é aquele que concebe essa relação como um processo complexo, composto de antagonismos, identidades e autonomias relativas entre os dois atores. O Estado gozava de uma relativa autonomia que lhe permitia eventualmente antagonizar grupos privados e vice-versa.33




    A posição de Fernando Uricoechea representou, sem dúvida, uma significativa mudança nos ares da discussão a respeito da formação do Estado imperial brasileiro, pois identificou e possibilitou o rompimento com a principal questão que balizava as ideias dos trabalhos até então discutidos e situados em campos opostos, que era o de identificação do elemento responsável pela organização do Estado nacional e pela definição e manutenção de uma ordem pública: burocratas ou senhores de terras. De singular, surgiu em sua análise a noção de compromisso entre o poder público e o privado. O que o distanciava da historiografia dualista.




    Realçando, sobremaneira, o trato parlamentar em relação à escravidão por intermédio dos grupos e partidos políticos, institucionalmente constituídos, estão os estudos de José Murilo de Carvalho e Ilmar Rohlof de Mattos. Guardadas as peculiaridades metodológicas das opções realizadas e dos caminhos específicos percorridos por cada um dos autores, os trabalhos de José Murilo de Carvalho e Ilmar Rohlof de Mattos dariam corpo aos argumentos a serem consolidados como uma nova vertente historiográfica na explicação do Estado imperial brasileiro, no sentido de que deixariam de centrar atenção, e, mais que isso, romperiam com a simples e dicotômica relação liberdade/autoridade, procurando compreender de maneira dialética o simultâneo processo de constituição do Estado imperial e de sua elite política no século XIX.




    Para José Murilo de Carvalho, a relação de compromisso entre o Estado imperial e os senhores de terras, sobretudo os do ramo da agricultura de exportação, de base escravista, seria fundamental, pois, independentemente da elite política, o Estado não poderia sustentar-se sem a agricultura de exportação. Em Teatro de Sombras, especificamente no capítulo A política da abolição: o rei contra os barões, o autor destaca a importância da escravidão para a política de relação entre o Estado e os proprietários e que a lei de 1871 teria abalado essa relação de compromisso. Ela teria ocorrido em um cenário em que não havia pressão material externa e nem mais traficantes, e isso teria produzido um efeito deletério sobre os dois partidos políticos e seria a base do divórcio entre o rei e os barões, que viram a lei como loucura dinástica34.




    Ilmar Rohlof de Mattos, em O Tempo Saquarema, apontou uma nova perspectiva do jogo político, na qual liberais e conservadores se apresentariam – a um só tempo semelhantes, diferentes e hierarquizados – na tentativa de monopolizar as faces do mundo do governo. Essa atitude propiciaria uma singular compreensão no momento da dupla constituição do Estado e de uma classe senhorial, no qual os saquaremas – parte mais consistente do partido Conservador –, à frente de uma construção historicamente determinada, foram capazes de impor uma direção não só política como também moral – compõem essa direção e moralidade a política de defesa das condições do tráfico negreiro atlântico e da própria manutenção da escravidão - ao Império do Brasil, no delicado momento de sua consolidação, em meados do século XIX.35




    Amenizando essa diretriz política saquarema dos conservadores apontada por Ilmar Rohloff de Mattos, o historiador norte-americano Jeffrey Needell fez um mapeamento do desenvolvimento interno do “Partido da Ordem”, suas ideologias e posicionamentos estruturadores em momentos cruciais da escravidão, especificamente nos debates sobre 1850 e 1871, além de apontar menor peso dos conservadores nas tomadas de decisões. No cenário da política oitocentista, o estudioso identificou, ainda, a crescente interferência do Imperador na esfera legislativa.36




    Miriam Dolhnikoff, ao analisar a elite paulista e seu projeto liberal para o Império em construção, lançou luzes sobre uma nova interpretação do arranjo institucional a ser elaborado. O projeto do grupo liberal paulista consubstanciava-se, assim, na Lei de 1832 com a criação do Código do Processo Criminal e no Ato Adicional de 1834. A correção dos rumos imposta pelos conservadores, principalmente em 1840 e 1841, não afetaria, segundo a autora, o caráter básico da nova organização institucional inaugurada com a Regência: a reorganização do aparelho de Estado. Quanto à temática da escravidão, a autora destacou que em São Paulo o poder provincial ampliou seu raio de ação ao ponto de entrar em conflito com o próprio sistema escravista, que tinha por tarefa preservar, à medida que desenvolveu um estímulo à política imigrantista. 37




    Seguindo e ampliando a análise realizada por Ilmar Mattos, ao salientar o projeto dominante dos conservadores na construção do Estado imperial brasileiro, Tâmis Parron captou a dinâmica de ações de grupos políticos sob a liderança saquarema, para a manutenção e expansão do tráfico negreiro em um contexto de ilegalidade e depois da própria escravidão em um cenário de proibição do tráfico, valorizando o que definiu como a “política da escravidão”, expressão entendida pelo autor como uma rede de alianças políticas e sociais costurada em favor da estabilidade institucional do país e da escravidão.38 Em outro estudo, Parron expande sua análise para a compreensão da política da escravidão e sua implicação nos Estados Unidos, Brasil e Cuba, no período de 1787 a 1846. O autor oferece uma compreensão dos processos mutuamente condicionados entre as conjunturas econômicas globais e os pactos políticos nacionais que levaram à montagem, ao desenvolvimento e à crise da escravidão negra na América.39




    O enfrentamento entre distintos projetos de país no Brasil Imperial conformou o jogo político no século XIX na incipiente ex-colônia lusa da América, juntamente com outras questões fundamentais. Entre elas, a mais importante foi, sem dúvida, a que se referia à escravidão. Por mais que a escravidão seja uma das temáticas mais visitadas e revisitadas do Oitocentos brasileiro, abordagens particularizadas que apontem com mais precisão as especificidades da constituição de seus processos históricos se tornam importantes para a compreensão e interpretação de nossa história à medida que é integrada aos contextos mais amplos.




    Uma mirada sobre o Oitocentos brasileiro possibilita, entre outras compreensões, a apreensão da singularidade do processo simultâneo de formação do Estado nacional e da ampliação do cativeiro, num cenário adverso e permeado pela ação antiescravista da diplomacia e dos canhoneiros britânicos. Entre as três últimas áreas remanescentes com a prática do trabalho escravo na América, o Império brasileiro – além da região meridional dos Estados Unidos da América e a colônia espanhola de Cuba – apresentou uma vitalidade institucional que pode ser compreendida como fruto de um intenso e complexo jogo político e partidário costurado e alinhado na dinâmica dos ministérios, nas câmaras gerais, provinciais e locais em que se fizeram representar os interesses dos produtores enraizados ao processo econômico de exportação concentrado, sobretudo, nas províncias de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, especificamente, entre seus cafeicultores.40




    Essa relação entre escravidão e Estado, no século XIX, reporta a especificidade clarificadora de um duplo processo que se realizou. À medida que o Estado imperial exerceu uma função estabilizadora na continuidade e na expansão institucional do cativeiro, mesmo diante da pressão internacional abolicionista, o regime escravista, tecido nas mais distantes localidades, angariou, entre as divergentes opiniões políticas, uma convergente atitude de adesão e fortalecimento estrutural da ossatura do Estado. Em outras palavras, o processo de consolidação do Estado imperial encontrou no desenvolvimento de uma política de nacionalização, expansão e manutenção da escravidão, sua condição de realização. Aliás, quando o Estado, consolidado em 1871, rompeu com o consenso escravista, sua sorte ficou à deriva, foi abandonado pelos políticos e cafeicultores que não tinham interesse na mudança da legislação sobre a escravatura, principalmente, pelos paulistas, então, ainda proprietários de uma grande escravaria.




    Essa escravidão apoiada pelo Estado se inseriu, segundo Dale Tomich, num quadro de revitalização puxada por uma emergente divisão capitalista internacional do trabalho, alavancada pela dinâmica econômica industrial inglesa, a qual, foi particularmente sentida em Cuba, nos Estados Unidos e no Brasil. Assim, milhões de escravos foram traficados para a América, demandados e mandados para as novas terras abertas para as produções destinadas ao mercado internacional. A esse processo iniciado em fins do século XVIII e com características distintas da escravidão colonial, Tomich denominou “Segunda Escravidão”. 41




    Em que pese o reconhecimento do mérito e da originalidade na construção da especificidade do conceito da “Segunda Escravidão”, como bem identificou Tâmis Parron, Tomich não concedeu o peso devido à dimensão do poder, isto é, à contribuição da política e da diplomacia no sistema interestatal do século XIX para a construção de sua nova estrutura histórica oitocentista escravista42. E é exatamente nessa seara que o presente trabalho procurou avançar. O mapeamento desse quadro, explicitando a presença do cativeiro na orientação das relações políticas entre as esferas provincial e imperial tornou mais inteligível sua dinâmica processual e relacional possibilitando acompanhar as especificidades da escravidão e do Estado a partir da ótica paulista, entre 1835 e 1871. Esse é o caminho para a identificação da marca e da medida que a escravidão negra projetou na ordenação política provincial paulista e imperial, sem desconsiderar a cruzada antiescravista internacional inglesa, em um cenário de consolidação da província de São Paulo como o maior centro de produção mundial de café e a terceira área do Império, em número absoluto, com presença de braços cativos e uma das que mais escravos recebeu, após a extinção do contrabando em 1850, via tráfico interprovincial. É nessa perspectiva, ainda, que a presente tese se coloca ao tratar a dinâmica da escravidão na província paulista, entre 1835 e 1871, e sua vinculação com a conformação da política provincial e do Estado nacional, aspecto que ainda não foi suficientemente investigado pela historiografia e que, em última instância, insere o presente trabalho em um esforço mais amplo de contribuir para um melhor entendimento desse binômio estruturante de nossa sociedade: Escravidão e Estado.




    Essas peculiaridades da dinâmica escravista e da política paulista, assim como do próprio Império do Brasil, devem ser dimensionadas e consideradas em um contexto de expansão das ideias e práticas difundidas pelo liberalismo internacional e sua filiação na divisão internacional do trabalho que, via de regra, correspondeu a uma visão condenatória da escravidão. O arcabouço liberal, que funcionou como um conjunto de ideias manejadas no processo de emancipação política das colônias americanas ao longo do século XIX, também foi acionado no desenvolvimento das instituições políticas e sociais brasileiras, especificamente diante do instituto da escravidão e das práticas políticas que fundaram o Estado nacional brasileiro.




    Isso não significa que o liberalismo, de maneira generalizada, foi uma ideologia complacente com a escravidão em todos os rincões da América. É preciso salientar o que houve de específico nessa dinâmica. De acordo com Robin Blackburn, no terceiro quartel do Setecentos, havia por volta de 2,5 milhões de escravizados no continente americano, distribuídos nas áreas da Jamaica, da Argentina, do Brasil, dos Estados Unidos da América, do Peru e da Venezuela, dentre outras localidades escravistas. Essa estrutura produtiva foi desarticulada até meados do Oitocentos em importantes áreas de produção açucareira, cafeeira e de criação de gado, como em Demerara, em Essequibo, em Barbados, no Vice-reino do Prata, na Martinica, em São Domingos, na Jamaica e em outras localidades43. Nesse contexto de crise da escravidão colonial, impulsionada pela ideologia liberal, os Estados Unidos, mas, em especial, o Brasil e a colônia espanhola de Cuba, além de não se desarticularem com a crítica antiescravista, reestruturam suas instituições escravistas no seio do Estado em um processo de expansão e fortalecimento, nacionalizando-as e fazendo uso e recurso de um liberalismo domesticado na lida política das elites inseridas na dinâmica política do Estado nacional.




    Para que as indagações sobre a articulação entre o Estado e a escravidão, vistos pela optica da província paulista, possam ser investigadas, o corpus documental construído para a realização do presente estudo foi compulsado tanto em arquivos e bases de dados sediados no Brasil e no exterior, em particular, na Inglaterra.




    No que se refere aos registros encontrados no Brasil, é constituído pelos: Anais da Assembleia Legislativa Provincial de São Paulo (1835–1871); Anais do Parlamento Brasileiro: Câmara dos Deputados e Senado (1831–1871); Atas do Conselho de Estado (1842 a 1871); Atas e Pareceres do Conselho Geral de Província (1831-1834); Ofícios de Investigação de Tráfico Negreiro e Livros de Matrículas de Escravos por Municípios da Província de São Paulo (1831–1871); Relatórios das Câmaras Municipais à Assembleia Legislativa Provincial de São Paulo (1835-1871); Representação da Assembleia Legislativa Provincial de São Paulo (1835-1871) e da coletânea Memórias da Escravidão.




    Os Anais da Câmara dos Deputados e do Senado, assim como as Atas do Conselho de Estado, tiveram suas leituras atentadas para a contextualização dos debates políticos, priorizando os parlamentares representantes da província paulista e suas atuações em um cenário de divergências de posicionamentos em relação às temáticas tão significativas como a escravidão, o tráfico negreiro, a participação do Estado no financiamento da imigração europeia e da configuração do Estado nacional44.




    O trabalho realizado com os Ofícios de Investigação de Tráfico Negreiro e Livros de Matrículas de Escravos por Municípios da Província de São Paulo, assim como a coletânea Memória da Escravidão, foi direcionado para o levantamento das informações e padrões de atuação das autoridades paulistas frente ao combate do tráfico negreiro em sua fase de ilegalidade, para o acompanhamento da movimentação e para a análise da concentração dos cativos pelas principais regiões exportadoras da província paulista45.




    Os documentos do Public Record Archives (The National Archives), de Londres (Inglaterra), de maneira substancial, complementaram as informações para uma leitura ampliada e verticalizada do processo, envolvendo o tráfico negreiro, a escravidão africana, a construção do Estado nacional, o que permitiu uma abordagem mais precisa e calibrada de suas relações e implicações na dinâmica provincial de São Paulo.




    Um ponto fundamental do processo acima citado constituiu-se a partir de uma melhor compreensão das relações diplomáticas e suas consequências políticas, nas conformações do encaminhamento das medidas relativas ao tráfico negreiro e da própria escravidão, que puderam ser percebidas, a partir das Correspondências entre Londres e o Rio de Janeiro, nos documentos sobre a Legação e Consulado, nas Minutas dos Tratados Antitráficos e, sobretudo, nos documentos dos ministros ingleses: George Hamilton-Gordon (Aberdeen), Henry Temple (Palmerston) e Robert Peel.




    Os Relatórios e Memorandos sobre o tráfico, as Cartas e documentos sobre o tráfico e as Estatísticas permitiram uma leitura mais precisa dos efeitos práticos das legislações restritivas ao tráfico, suas funcionalidades, além de possibilitarem o acompanhamento, a partir dos registros de ingressos de negros africanos, das constituições de estratégias desenvolvidas na província de São Paulo para suprir a demanda por braços escravos cada. Uma demanda cada vez maior, alimentada quer por meio do tráfico atlântico ilegal, mapeado a partir dos dados disponíveis no The Trans-Atlantic Slave Trade Database, quer pelo tráfico interprovincial e pela sempre mencionada necessidade do desenvolvimento de uma política imigrantista estrangeira.




    Os registros produzidos pela Comissão Mista do Rio de Janeiro proporcionaram uma problematização das divergências e convergências, entre Brasil e Inglaterra, ante os delicados aspectos que envolviam questões de cunho econômico e jurídico, principalmente, no que se referia aos apresamentos dos navios brasileiros, ou estrangeiros, suspeitos do tráfico negreiro ilegal, dos destinos dos escravos apresados, das tensões e conflitos que eram colocadas como ameaça à soberania nacional e alimentavam acalorados debates nas esferas parlamentares. Diversos são os registros de proprietários de terras paulistas que reclamaram soluções junto à câmara dos deputados e ao ministério da justiça brasileiro em razão dos prejuízos causados pelas ações dos cruzadores ingleses que aprisionavam centenas de escravos adquiridos, em diversas províncias do Império, ao longo dos oitocentos.




    O trabalho com documentos de ordens e temporalidades diversas e com características distintas, da maneira como se realizou no presente trabalho, impôs redobrada atenção sobre alguns aspectos. Esses vestígios, impregnados em longas séries documentais ou curtos textos oficiais (ou informais) precisaram ser tratados à luz de uma interpretação que funcionou como um processo em que se confrontaram os dados e as informações contidas de maneira explícita ou em suas entrelinhas. Não se desconsiderou o lugar da fala, a quem se direcionou, as condições políticas ocupadas e defendidas, a relação governo e oposição, fosse fixa ou momentânea, as questões eleitorais e as necessidades legais que circundaram e até condicionaram suas produções materiais e ideológicas.




    Uma análise, no entanto, necessita sempre de uma crítica que passa pela realização de perguntas adequadas. Os documentos levantados e triados passaram por uma rigorosa leitura contextualizada que objetivou apresentar elementos que visaram testar a hipótese central averiguada na pesquisa, por isso, o confronto das mais diversas e variadas informações foi pautado por uma pluralidade de possibilidades sempre limitada pelo uso a elas dado pelos contemporâneos, com objetivo de, tanto quanto possível, evitar anacronismos.46 Por mais diversas e diferentes, as fontes analisadas passaram pelo cruzamento dos dados e das informações para respectivas verificações, a partir de uma crítica histórica de perspectiva diacrônica e interpretativa.




    O leitor encontrará nas páginas seguintes três capítulos. O primeiro, O tráfico negreiro atlântico para a província de São Paulo, 1835-1850, analisou a dinâmica do tráfico atlântico de africanos para o litoral paulista no momento de intensificação de sua atividade como prática ilegal. Esse capítulo foi baseado na pesquisa documental realizada no Foreign Office (The National Archives, Londres), nas informações obtidas a partir do banco de dados, The Trans-Atlantic Slave Trade Database Voyages, nos Anais da Assembleia Legislativa Provincial de São Paulo, nas Atas da Câmara dos Deputados e nos documentos relativos ao tráfico para o litoral paulista, encontrados no Arquivo Público do Estado de São Paulo. Em um primeiro momento, verificou-se uma efetiva articulação entre os interesses dos produtores de açúcar e café da província paulista e a formação de uma rede local e regional de favorecimento do contrabando de africanos. Tal articulação surgiu a partir das necessidades crescentes por mão de obra e fortaleceu redes locais e regionais de contrabando de africanos, que eram compostas por autoridades municipais, populações ribeirinhas e os traficantes negreiros, que passaram a desembarcar seus carregamentos em várias localidades do litoral paulista, como estratégia para burlar a fiscalização dos navios ingleses e brasileiros que centravam atenção nos tradicionais e frequentados portos do Rio de Janeiro, Salvador e Recife. Toda essa dinâmica possibilitou um aumento significativo dos desembarques negreiros nas praias paulistas entre 1835 e 1850. Pelas praias e ilhas de São Sebastião, Ubatuba, Caraguatatuba, Bertioga, Perequê, Santos, Itanhaém, Cananéia e Paranaguá foram registrados 92 desembarques que totalizaram a chegada de mais de 43 mil escravos africanos. Muitas dessas chegadas ao longo do litoral paulista, no entanto, não ocorreram de maneira tranquila e o que se verificou foram intensas divergências e conflitos entre os traficantes de escravos, os capitães e suas respectivas tripulações dos negreiros com as autoridades representantes dos governos inglês e brasileiro.




    O segundo capítulo, Os caminhos da escravidão e da imigração em São Paulo, 1835-1871, apresenta uma abordagem norteada pela concepção de que os caminhos da escravidão e os da imigração não se constituíram em processos repelentes e excludentes na província paulista, entre as décadas de 30 e 70, do Oitocentos. Mais do que isso, defendeu-se aqui a ideia de que os caminhos da escravidão condicionaram os da imigração. Para elaboração e desenvolvimento de tal empreitada foram utilizados os Anais da Assembleia Legislativa da Província de São Paulo, da Câmara dos Deputados, do Senado, os Relatórios dos Presidentes de Província, os Ofícios Diversos e a coleção Memória da Escravidão que, de maneira geral, trataram da dinâmica do tráfico negreiro e da escravidão em São Paulo. É mister destacar que parte do processo de imigração para a província paulista não esteve diretamente ligada ao processo de “substituição” do trabalho escravo na lavoura, ao contrário, as contradições efetivadas pelo governo de grupos de estrangeiros para a realização de trabalhos em obras públicas, seja nas aberturas e reformas de estradas e pontes, assim como também nas estradas de ferro, objetivou não comprometer o trabalho escravo que era absorvido pela dinâmica produtiva açucareira e cafeeira. Além do esforço governamental, a atuação privada alavancada pela empresa Vergueiro & Companhia imprimiu importante dinâmica no processo imigratório para as terras paulistas de produção agrícola, aliás, é salutar destacar que esse processo não era indiferente às disputas políticas provinciais e locais e, via de regra, os fazendeiros recebiam suas levas de imigrantes a partir dos posicionamentos e ajustamentos políticos e familiares. Os imigrantes, uma vez em território brasileiro, ao tomar contato com as condições de trabalho às quais estavam submetidos por meio de contratos, em muitos casos, tentavam romper as cláusulas contratuais e chegavam a abandonar as fazendas, muitas vezes sem indenizar os proprietários pelos custos com a viagem e a instalação. As divergências decorrentes das quebras de contratos foram motivos de reclamações, também, por parte dos fazendeiros contratantes que se sentiam prejudicados em seus investimentos. Além disso, muitos cafezais foram abandonados pelos imigrantes em pleno período de colheita. Como agravante desse quadro, temos uma cultura escravocrata disseminada por séculos de vigência do sistema escravista que engendrou na cultura local costumes que pesaram no agravamento das tensões entre imigrantes europeus e fazendeiros paulistas. Não raros foram os casos de reclamações dos imigrantes a respeito dos castigos físicos por eles sofridos, além das condições de restrições e miserabilidades a eles dispensadas. Assim, esse processo imigratório passou longe de ser consensual e isso implicou, inclusive, em um intenso debate político provincial a respeito do formato que deveria orientar a vinda de milhares de estrangeiros para os trabalhos. Viriam como colonos para o desenvolvimento de suas propriedades, estabelecer-se-iam como colonos nas fazendas cafeeiras dos contratantes paulistas, ou como imigrantes para comporem a sociedade que estava em formação, na condição de cidadãos, e isso implicaria a liberdade em escolher entre o trabalho na cidade ou no campo. Seja como for, até 1871 a imigração esteve a reboque da escravidão na província paulista.




    No terceiro e último capítulo, Política, Escravidão e Estado: os princípios e as necessidades, 1835 a 1871, a tese que o acompanha é a de que mesmo com a ruptura do consenso da escravidão e do Estado, a legislação do Elemento Servil foi uma resposta protelatória à abolição da escravatura, pouco acreditada pelos políticos e fazendeiros de São Paulo que constituíam a terceira maior província escravista e a maior economia imperial, além de um apego de liberais e conservadores paulistas à continuidade da instituição escrava. Para sua confecção foram utilizados documentos do Foreign Office (The National Archives, de Londres), os Anais da Assembleia Legislativa Provincial de São Paulo, as Atas da Câmara dos Deputados, as Atas do Senado, as Atas do Conselho de Estado, os Relatórios dos Presidentes de Província de São Paulo e a coleção Memória da Escravidão, localizada no Arquivo Público do Estado de São Paulo. A partir da documentação acima listada examinaram-se os arranjos realizados pelos políticos paulistas, liberais e conservadores, ante um cenário provincial de expansão econômica, sobretudo, da produção cafeeira. Essa produção esteve intimamente vinculada ao avolumamento da escravidão, ambos os fenômenos foram alavancados pelas conjunturas globais de mercados ampliados, principalmente, pelos consumidores ingleses e norte-americanos. Assim, São Paulo se destacou como o maior produtor mundial de café amparado no trabalho escravo, revigorado em decorrência do intenso contrabando para o seu litoral até 1850 e, posteriormente, pelo tráfico interprovincial até 1871. Em relação à dinâmica política provincial, o foco central é o mapeamento da articulação de seus representantes em momentos cruciais, como no Ato Adicional de 1834 e nas legislações reformistas em 1840 e 1841 e o desenlace do processo revolucionário em 1842, em 1845 por ocasião da lei Aberdeen e em 1850, com a lei Eusébio de Queiróz e da aprovação da Lei de Terras. Por fim, acompanhou-se também a dinâmica política, a partir dos políticos paulistas, em dois momentos centrais da política imperial, o primeiro com a realização da política da conciliação sob o ministério de Paraná, entre 1853 e 1857, e o segundo e último momento acompanhou o processo que culminou com a lei do Elemento Servil de 1871, que mesmo postergando e dando sobrevida à instituição escrava no Império D. Pedro II, que tanto se empenhou na sua aprovação, colocou em risco a própria monarquia, pois a elite escravocrata paulista rompeu o consenso que por décadas estabilizou a dinâmica da escravidão e do Estado.
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    CAPÍTULO 1. O TRÁFICO NEGREIRO ATLÂNTICO PARA A PROVÍNCIA DE SÃO PAULO, 1835 – 1850




    Logo após a ruptura política com a antiga metrópole portuguesa, o jovem país independente, então já ao par de um numeroso rol de críticas às condições em que se realizava o cativeiro de africanos e descendentes nas Américas, críticas essas provenientes tanto da Europa quanto de outras regiões das Américas, viu-se às voltas com um problema correlato, mas ainda mais imediato. O tráfico de africanos pelo Atlântico tornou-se, ainda no primeiro quartel do oitocentos, uma das questões mais latentes, desafiadoras e centrais para legisladores, membros do executivo e outros homens que se colocaram à frente de um Estado que se tornou livre, sem, contudo, conferir, nem mesmo na letra da lei, plena liberdade a todos os seus habitantes. 47




    Depois de muitos debates, foi firmado em 1826, e ratificado no ano seguinte, por brasileiros e ingleses, um tratado que acabou por resultar na declaração de que o tráfico negreiro tornar-se-ia ilegal no Brasil a partir de 1830. Ainda assim, apenas no final do ano seguinte, quando ocupava a pasta do ministério da justiça o liberal paulista Diogo Antônio Feijó48, foi promulgada uma nova lei com o intuito de colocar fim a essa prática. O político paulista esteve, como homem de Estado, no centro do problema do fim do tráfico. Em 1831 era ministro. Anos mais tarde, em 1835, quando cresceu sensivelmente o contrabando de cativos para o Brasil, Feijó ocupava o cargo de regente do jovem país. A lei promulgada em 1831, conhecida como Lei Feijó49, não se tratava, como acreditou-se por um algum tempo em mera cortina de fumaça para dar mais fôlego ao tráfico e ludibriar os britânicos50. Ainda assim, a partir de 1835, ocorreu uma retomada robusta do tráfico negreiro atlântico para o Brasil51, e esse cenário foi possibilitado por diferentes acertos firmados entre pessoas de diferentes estratos sociais que iam desde senhores e traficantes que frequentavam os lugares mais importantes da sociedade imperial até ribeirinhos e pescadores, além de autoridades locais, fazendeiros e, é claro, dos traficantes que, gozando de prestígio social, investiam e empregavam seus capitais nos arriscados mas, quase sempre, lucrativos desembarques e transportes de homens então ilegalmente escravizados52. Soma-se a esse cenário, de maneira central, as vozes impactantes da política dos afamados varões do Império que, nas tribunas parlamentares de suas províncias e na Corte, ou por intermédio de jornais onde possuíam grande influência econômica e política, ecoavam a necessidade de continuar o comércio de escravos com a África. Um comércio, em suas argumentações, defendido como vital para o desenvolvimento da riqueza do país53.




    Concomitantemente aos desafios políticos, internos e externos, que se lançaram à retomada e à continuidade legal do tráfico negreiro, um fator econômico foi determinante para a ocorrência, em escala ampliada, do contrabando para o litoral brasileiro. Alavancados pelas demandas crescentes e pelo consumo de produtos como o açúcar, algodão e o café, decorrentes das expansões das atividades das economias industriais que reconfiguraram as necessidades dos mercados europeu e americano, no século XIX, milhares de braços africanos foram empregados nas lavouras dos Estados Unidos, Brasil e Cuba54. Como apontou David Brion Davis, novos vínculos foram formados entre o sistema escravocrata americano e as indústrias têxteis que surgiram na Europa e na Nova Inglaterra e esses vínculos foram robustecidos, particularmente, para o Brasil, a partir do tráfico ilegal. 55




    A Província de São Paulo, a partir de 1840, integrou, conjuntamente com partes do Vale do Paraíba fluminense e da Zona da Mata mineira, a maior área mundial produtora de café destinado ao mercado externo e algumas décadas mais tarde consolidou-se como o maior produtor mundial do grão. Logo, o desempenho da economia nacional se alinharia ao café e uma vez vinculados, os problemas decorrentes da necessidade de sua produção, sobretudo, o da mão de obra, ganhariam status de problema nacional. Tal posição de primazia de São Paulo na produção cafeeira não foi o fruto da ampliação de pés de café apenas nas regiões onde a cultura da planta se estabeleceu mais cedo. Desde a primeira metade do século XIX, a área conhecida como quadrilátero do açúcar, que compreendia as regiões das vilas de Sorocaba, Piracicaba, Mogi Guaçu e Jundiaí, com destaque para a produção de Itú e Campinas, também embrenhou-se na produção cafeeira. Em geral, tratava-se de áreas tradicionalmente pobres – majoritariamente dotada de senhores de poucos escravos – que, aos poucos, se tornaram mais dinâmicas e, posteriormente, também passaram a chamar atenção por suas produções cafeeiras. Em suma, inicialmente, como já dissemos, concentrada no Vale do Paraíba, principalmente, nos municípios de Bananal, Areias e Guaratinguetá, a produção de café em São Paulo se expandiu, ultrapassou o Vale do Paraíba fluminense em número de sacas colhidas, e se espalhou para o Oeste, rasgando a província na direção nordeste até que, nas décadas finais do Oitocentos, alcançou as divisas de São Paulo com o sul de Minas Gerais56.




    Diante dessa intensificação da economia provincial orientada para o mercado externo, verificou-se, também, uma dinamização do contrabando negreiro nos portos paulistas. Assim, diversos pontos do litoral paulista, que antes eram frequentadas apenas por pequenas embarcações destinadas à pesca e ao comércio de víveres, tornaram-se destinos frequentes de tumbeiros. Esse aumento nos números dos desembarques em praias paulistas foi também o resultado de uma estratégia elaborada pelos traficantes, principalmente, daqueles residentes na praça comercial do Rio de Janeiro, que procuraram direcionar suas embarcações para locais mais seguros e menos vigiados pelos cruzadores ingleses e brasileiros, como maneira de correr menos risco no transporte e desembarque de suas lucrativas cargas e, nesse sentido, o litoral paulista apresentou-se duplamente interessante e vantajoso pois, além das inúmeras ilhas, enseadas e baías que se ofereciam como portos seguros para os atracamentos dos negreiros, havia, ainda, pontos para desembarque estrategicamente localizados, o que facilitava a distribuição dos escravos para as fazendas paulistas e do Vale do Paraíba fluminense, além dos compradores da Zona da Mata mineira.




    Atento a tais aspectos e com o objetivo de compreender, de maneira mais detida, o movimento ilegal de negreiros no país e, em particular na província paulista, ao longo do Oitocentos, o presente capítulo encontra-se dividido em cinco seções. A primeira, A necessidade que não tem leis, tem o foco na análise sobre a política do contrabando negreiro associada com um revigorar da instituição do cativeiro ao longo do século XIX. A segunda seção, intitulada O tráfico negreiro, os traficantes e a corrupção das autoridades, apresenta uma trama em que as autoridades locais exerceram papéis fundamentais na prática dos desembarques ilegais em São Paulo. A atuação, em conjunto, dos traficantes com as autoridades municipais funcionou como peça importante para a retomada, em grande escala, do tráfico no litoral paulista após sua proibição legal. Essa dinâmica retomada do contrabando pode ser verificada na seção três, O tráfico transatlântico no litoral paulista que, ao se intensificar entre as décadas de 1830 e 1850, representou a introdução de uma vasta área, originalmente marginal na economia atlântica, que se dinamizou ante a crescente necessidade internacional de açúcar e do café. Destaca-se, ainda, nesta seção, um detalhado mapeamento dos desembarques no litoral de São Paulo, a partir de informações das localidades onde ocorreram, dos períodos em que se deram, assim como dos números de escravos embarcados na África, dos mortos na travessia e dos desembarcados vivos, além da identificação das localidades de embarque e desembarque e dos traficantes responsáveis pelas empreitadas. A seção quatro, Desembarque, conflitos e soberania, apresenta alguns casos de apreensão de embarcações negreiras ou suspeitas de envolvimento no tráfico atlântico e que foram tomadas pelos cruzadores ingleses e brasileiros. Esses conflitos foram abordados à luz do entendimento de que a dificuldade inglesa para fazer valer sua superioridade bélica – manejada sob o argumento de fazer valer os tratados antitráfico celebrados com o Brasil, pelo menos até 1845, e depois com a lei Eusébio de Queirós, em 1850 – motivou uma ação mais enérgica e, às vezes, transgressora de tais acordos e das legislações deles emanadas. Essa intensificação do contrabando no litoral paulista alterou a rotina das regiões de desembarques, exigindo a montagem de uma estrutura dotada de recursos humanos que viabilizassem a chegada cada vez maior de escravos. Na quinta e última seção, Nicolau Vergueiro: mercador de negros e brancos, explora-se a atuação do produtor de café e empresário Nicolau Vergueiro, homem que reconhecidamente foi um dos mais importantes estimuladores da imigração europeia para o Império do Brasil e que vivenciou importantes experiências com esse tipo de trabalho em suas fazendas, ao mesmo tempo em que colocou seu prestígio político e capital a serviço do contrabando de escravos africanos para os portos de São Paulo, Rio de Janeiro e Bahia. Tal prática, cujo desenrolar será visto ao final do capítulo, corrobora uma das principais hipóteses investigadas na presente tese, qual seja, a de que a escravidão, no período aqui abordado, apresentou-se frente à imigração não como elemento de repulsa e exclusão, mas sim, de atração, já que o lugar ocupado por imigrantes europeus e americanos foi o de força de trabalho complementar na província paulista e não substitutiva da mão de obra escrava, aliás, a instituição da escravidão estava ainda fortemente enraizada na cultura produtiva paulista e cresceria ao longo do século XIX quando os primeiros imigrantes se estabeleceram.
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